
 

 

 

Eixo 04 

Avaliação entre as propostas da 5ª CESAN e o PESAN: avanços, desafios e 

prioridades. 

 
Neste ano encerra-se a vigência (2014 – 2019) do I Plano Estadual de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Santa Catarina (I PESAN/SC), elaborado pela CAISAN. Para a construção deste 
primeiro plano estadual, é importante destacar que o mesmo se realizou considerando, também, 
as propostas e diretrizes apontadas pelo CONSEA, que se originaram das definições aprovadas e 
constantes no relatório da IV Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada 
em 2011.  

O PESAN, principal instrumento da Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, 
passa a ser também um instrumento importante para a governança e exercício do controle social, 
ao apresentar as diferentes ações do governo estadual que se propõem a respeitar, proteger, 
promover e prover o DHAA para todas as pessoas de Santa Catarina.  

Ao falar em garantia do DHAA e Segurança Alimentar e Nutricional surgem os Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, e seu papel no exercício da governança pública relacionada 

especificamente com o desenvolvimento de políticas públicas que pela intersetorialidade, passam 

a se relacionar envolvendo e articulando com outros sistemas. A governança no CONSEA exerce 

um papel fundamental no pensar e projetar políticas públicas. O processo de governança, uma 

relação decorrente da articulação entre sociedade civil e governo, vem se consolidando enquanto 

prática no Brasil, principalmente a partir da promulgação da Constituição Federal, em 1988, como 

forma de ampliar a participação dos cidadãos na elaboração e implementação das políticas 

públicas, contribuindo dessa forma para fortalecer uma democracia participativa e aumentar a 

confiança na administração pública.  

Nessa direção, torna-se fundamental assegurar tanto para a garantia e fortalecimento do 

SISAN, quanto de assegurar o papel político exercido pelo plano, que as instâncias constituidoras 

do SISAN sejam asseguradas e mantidas conforme o preconizado na lei. 

 

Questões norteadoras do Eixo 4:  
 
O eixo 4 envolve o repensar o processo de avaliação do I PESAN, em direção a avaliar a 

relação entre as propostas aprovadas na V Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional (V CESAN) e o I PESAN, em direção a perceber avanços, desafios e prioridades entre 
elas. Com este propósito, os(as) participantes das conferências devem considerar:  

A) Se a aplicação da matriz de monitoramento do I PESAN contribuiu para o melhoramento 

da política estadual de SAN: Durante o ano de 2014, foi implementado, em Santa Catarina, 

um projeto de consultoria junto à CAISAN estadual, com o objetivo de avaliar a eficácia na 

execução do Plano, permitindo medir os indicadores previstos no seu capítulo IV, a partir 

dos dados fornecidos pelos diversos setores de governo. Essa matriz avaliativa foi aplicada 



 

 

com base nos dados fornecidos pelas secretarias, em 2016, sendo seus resultados avaliados 

em conjunto pelos membros da CAISAN, com assessoria do grupo consultor. A partir desse 

momento, a matriz avaliativa foi entregue para que a CAISAN realizasse avaliações 

periódicas referentes ao plano. 

B) Promover um processo de revisão do PESAN, em direção a avaliar se a quantidade de diretrizes, 
metas, objetivos, e ações presentes nele são necessárias: este processo de revisão do plano 
constante no Decreto 7.272/2010, já aconteceu em 2013, no nível nacional, onde se constatou 
que o I Plano nacional possuía muitas metas, o que dificultava o seu monitoramento, 
prejudicando inclusive o foco em questões mais prementes e sensíveis.  
A proposta aqui, é que os participantes das conferências municipais/regionais, e conferência 
estadual, realizem uma releitura avaliativa do I PESAN, em direção a reorganizar o plano 
selecionando um conjunto de metas estratégicas e prioritárias, sem, contudo, perder a 
amplitude do Plano original.  

C) Considerando o relatório da V CESAN, propõem-se que as conferências municipais/regionais e 

conferência estadual, realize busca ativa no mesmo em direção a identificar as propostas que 

devem ser consideradas quando da elaboração do novo II Plano Estadual de SAN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

   


